
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2864177 - GO (2025/0061655-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A
ADVOGADO : VITOR MORAIS DE ANDRADE - SP182604
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE
PENHORA EM DINHEIRO POR SEGURO-GARANTIA. RECUSA DO
EXEQUENTE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que, embora o seguro-garantia seja equiparado ao depósito em
dinheiro para fins de penhora, a Fazenda Pública não está obrigada a aceitar sua
substituição sem que o executado demonstre, de forma concreta, a necessidade
de aplicação do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera
invocação genérica desse princípio.

2. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, que
concluiu pela ausência de comprovação concreta da necessidade de aplicação
do princípio da menor onerosidade, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto16/10/2025  22/10/2025,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de outubro de 2025
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2864177 - GO (2025/0061655-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A
ADVOGADO : VITOR MORAIS DE ANDRADE - SP182604
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE
PENHORA EM DINHEIRO POR SEGURO-GARANTIA. RECUSA DO
EXEQUENTE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que, embora o seguro-garantia seja equiparado ao depósito em
dinheiro para fins de penhora, a Fazenda Pública não está obrigada a aceitar
sua substituição sem que o executado demonstre, de forma concreta, a
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, sendo
insuficiente a mera invocação genérica desse princípio.

2. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, que
concluiu pela ausência de comprovação concreta da necessidade de aplicação
do princípio da menor onerosidade, demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por EDITORA E DISTRIBUIDORA
EDUCACIONAL S/A da decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás que
inadmitiu o recurso especial dirigido contra o acórdão proferido no Agravo de
Instrumento n. 5354939-44.2024.8.09.0051 e assim ementado (fl. 271):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAZENDA PÚBLICA. ESTADO DE

GOIÁS. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA
EM DINHEIRO POR SEGURO-GARANTIA. GRADAÇÃO DA ORDEM DE
PENHORA. MENOR ONEROSIDADE NÃO MACULADA. DECISÃO
MANTIDA. I- A Lei Federal n.° 13.043/2014 modificou o artigo 9º, inciso II, da
Lei n. 6.830/80, para admitir que o executado oferte o denominado seguro-garantia
como forma de se assegurar o feito executivo, como instrumento estrito para efeito
de penhora, sem cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de
mora (Súmula n.° 112, STJ). II- O oferecimento de caução, na modalidade seguro-
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garantia, para suspender a exigibilidade do crédito fiscal é possível, desde que seja
capaz de assegurar o pagamento do valor integral da dívida e com validade
indeterminada ou até a extinção do processo. III- É possível que o exequente recuse
o seguro-garantia ofertado para substituição da penhora em dinheiro, mormente
quando o executado não comprova mácula ao princípio da menor onerosidade. IV-
Legítima a recusa do exequente quanto ao seguro-garantia, tendo sido acertada,
então, a decisão que validou a recusa e determinou a realização da penhora.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
No recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas

“a” e “c”, da Constituição Federal, a parte recorrente alega violação dos arts. 760 do
Código Civil; 9º, inciso II e §3º, da Lei n. 6.830/1980; e 805 e 835, §2º, do Código de
Processo Civil, além de divergência jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que: a) a
apólice de seguro garantia apresentada preenche todos os requisitos legais, incluindo a
previsão de vigência, conforme o art. 760 do Código Civil e a Circular SUSEP 662/2022,
sendo válida enquanto perdurar o risco segurado, com renovação automática; b) o
acórdão recorrido desconsiderou a equiparação legal do seguro garantia ao depósito em
dinheiro, prevista no art. 9º, inciso II e §3º, da Lei n. 6.830/1980, e no art. 835, §2º, do
Código de Processo Civil; e a recusa do seguro garantia pela Fazenda Pública viola o
princípio da execução menos gravosa ao devedor, previsto no art. 805 do Código de
Processo Civil.

Não admitido o recurso especial pelo Tribunal de origem (fls. 313-316),
seguiu-se o presente agravo (fls. 321-329).

É o relatório.

VOTO

É entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça que, a despeito da
equiparação a dinheiro, é legítima a recusa à oferta de seguro-garantia, a qual somente
pode ser afastada se concretamente provada pelo executado a necessidade de se observar

.o princípio da menor onerosidade da execução
Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO
RECURSAL DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE DINHEIRO POR
SEGURO GARANTIA, EM EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO
QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, MANTEVE O INDEFERIMENTO
DO PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do
STJ firmou-se no sentido de que, em execução fiscal, a Fazenda Pública não pode
ser obrigada a aceitar a substituição de depósito judicial ou penhora em dinheiro por
seguro garantia, sem que a parte executada demonstre a existência de elementos

Documento eletrônico VDA51415382 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 15/10/2025 18:48:54
Código de Controle do Documento: 247d7fef-c524-4838-aeb4-c0353b71933b



concretos que justifiquem a aplicação do princípio da menor onerosidade, sendo
. Precedentes.insuficiente a mera invocação genérica desse princípio

2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por
demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência
da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.124.603/RJ,
relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 30/4/2025

.)7/5/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. DINHEIRO POR SEGURO-GARANTIA.
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO
DEMONSTRADA.

1. Não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação
contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal apreciou
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.

2. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação
jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual, somente em casos
excepcionais, quando cabalmente justificada e comprovada a necessidade de
aplicação do princípio da menor onerosidade, admite-se a substituição da penhora

. Incidência do óbice daem dinheiro por fiança bancária ou seguro garantia judicial
Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.145.984/SE, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 2/12/2024

.)11/12/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC. INEXISTÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA POR SEGURO
GARANTIA OU FIANÇA BANCÁRIA. PRINCÍPIO DA MENOR
ONEROSIDADE. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões e contradições suscitadas
pela parte recorrente, mas apresentou, concretamente, os fundamentos que
justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater,
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que
demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe
mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no
acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1.022
do CPC/2015.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é no sentido de que a
Fazenda Pública não está obrigada a aceitar a substituição de penhora em dinheiro
por seguro garantia ou fiança bancária sem a comprovação concreta de violação ao
princípio da menor onerosidade.
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3. Em regra, uma vez garantido o juízo, não existe direito à substituição
sem anuência da Fazenda, que também pode recusar bens oferecidos à penhora fora

.da ordem legal prevista na Lei n. 6.830/1980 e no CPC/2015
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.141.813/RJ, relator

Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 4/12/2024
.)9/12/2024

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. GARANTIA EM DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO.
REJEIÇÃO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONESORIDADE.
APLICAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO CONFIGURA NOS AUTOS. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, embora sejam
garantias equivalentes, a fiança e o seguro-garantia não possuem o mesmo status da
penhora em dinheiro, de modo que, somente em casos excepcionais, quando
comprovada a necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, admite-
se a substituição.

2. No caso vertente, eventual alteração das premissas adotadas pela Corte
de origem exigiria nova incursão no conteúdo probatório existente nos autos,
providência que encontra óbice no teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.641.137/RJ, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 25/11/2024

.)29/11/2024
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. CARTA
FIANÇA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. RECUSA DA EXEQUENTE
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. , aplica-se o Código de Processo CivilIn casu
de 2015.

II - A garantia da execução fiscal de crédito tributário por fiança bancária
ou seguro-garantia não é realizada exclusivamente por conveniência do devedor,
podendo a exequente recusar tanto a oferta da penhora em detrimento do dinheiro,
quanto à pretensão de substituição do bem penhorado, cabendo à devedora

, o quedemonstrar a necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade
não ocorreu. Precedentes.

III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.
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IV - Agravo Interno improvido. (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n.
2.056.386/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)9/10/2023 16/10/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. GARANTIA DA EXECUÇÃO.

FIANÇA BANCÁRIA. POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA
PÚBLICA. OBSERVÂNCIA DA GRADUAÇÃO LEGAL. ACÓRDÃO
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão proferida
nos autos de execução fiscal que deferiu o pedido da parte executada para acolher o
oferecimento de seguro garantia. No Tribunal , a decisão foi mantida.a quo

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido
de que a garantia da execução fiscal por fiança bancária ou seguro-garantia não pode
ser feita exclusivamente por conveniência do devedor, quando a Fazenda Pública
recusar em detrimento do dinheiro, o que só pode ser admitido se a parte devedora

, situaçãodemonstrar a necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade
que não é o caso dos autos. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.959.617/MG, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 28/3/2022

 e AgInt no AREsp n. 1.924.792/GO, relatora Ministra Assusete31/3/2022
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de .13/12/2021 15/12/2021

III - Assim, tenho que o acórdão recorrido destoa do entendimento firmado
pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto aceitou o seguro garantia, mesmo a
fazenda pública se recusando e optando pela ordem de preferência estabelecida pelo
art. 11 da Lei n. 6.830/80.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.948.922/RN, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 10/10/2022

.)13/10/2022
 

Na espécie, o Tribunal de origem, no exercício de sua competência soberana
para o exame do conjunto probatório, ao negar provimento ao agravo de instrumento
interposto pelo ora agravante, manteve a decisão que indeferiu o pedido de substituição
da penhora em dinheiro por apólice de seguro garantia, deixando assentado que a
flexibilização da ordem legal de bens penhoráveis prevista na Lei de Execuções Fiscais
demanda comprovação concreta da necessidade de aplicação do princípio da menor
onerosidade, ônus do qual não se desincumbiu o executado. Lê-se no julgado, in verbis
(fls. 273-275):

A inversão da ordem de preferência dos bens penhoráveis a requerimento
do executado depende, porquanto, de efetiva comprovação por meio de elementos
concretos que justifiquem a prevalência do princípio da menor onerosidade, o que

.não ocorre neste feito
[...]
Desse modo, ainda que o art. 9º, inciso II, da Lei de Execução Fiscal-LEF,

disponha sobre a possibilidade de o executado oferecer seguro-garantia como meio
de garantir a execução, tal fato não impede o exequente de apresentar recusa,
máxime quando, além de referida garantia não possuir o mesmo status que dinheiro, 
o executado não apresenta elementos que justifiquem a incidência do princípio da
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menor onerosidade para afastar a ordem legal da penhora estabelecida no art. 11 da
Lei 6.830/80, tampouco demonstra sua incapacidade de suportar o depósito em

.dinheiro para assegurar o juízo
 

Assim, tendo a instância ordinária concluído que a flexibilização da ordem
legal de bens penhoráveis depende de comprovação efetiva e concreta da incidência do
princípio da menor onerosidade, , eventualônus do qual o executado não se desincumbiu
juízo em sentido contrário, para reconhecer a idoneidade da apólice ofertada como
garantia suficiente e preferencial, demandaria revaloração da prova, providência
incompatível com os estreitos limites cognitivos do recurso especial, a teor do disposto
na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso
especial.

Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na
qual não houve prévia fixação de honorários, não incide a regra do art. 85, § 11, do
Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 2.864.177 / GO
Número Registro: 2025/0061655-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
535493944 53549394420248090051 54907001820228090051

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A
ADVOGADO : VITOR MORAIS DE ANDRADE - SP182604
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 22/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025

Documento eletrônico VDA51652662 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/10/2025 00:59:17
Código de Controle do Documento: a92c1b6c-c643-4b25-8996-0e70675c085c


